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LEI N° 1.150/23, DE 10 DE MARGO DE 2023.

Dispde sobre parcelamento de débitos fiscais e da
outras providéncias.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE PEDRAS DE FOGO, ESTADO DA
PARAIBA.
FAGO SABER QUE A CAMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1°. Os débitos fiscais com fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2022, poderéo ser
recolhidos em parcela Ginica ou em até 12 (doze) parcelas, na seguinte forma:

| - em parcela unica, com redugéo de 100% (cem por cento) das multas e juros de mora,

Il —em até 04 (quatro) parcelas mensais, com redugéo de 80% (oitenta por cento) das multas e juros
de mora;

Il - em até 06 (seis) parcelas mensais, com redugéo de 70% (setenta por cento) das multas e juros
de mora;

IV — em até 08 (oito) parcelas mensais, com redugédo de 60% (sessenta por cento) das multas e
juros de mora;

V —em até 10 (dez) parcelas mensais, com redugao de 50% (cinquenta por cento) das multas e
juros de mora;

VI - em até 12 (doze) parcelas mensais, com redugdo de 40% (quarenta por cento) das multas e
juros de mora.

§ 1° O disposto neste artigo, refere-se aos débitos fiscais constituidos ou n&o, ajuizados ou néo,
inscritos em divida ativa, ou que tenha sido objeto de parcelamento anterior, ndo quitado integralmente.

§ 2° Os débitos ainda ndo constituidos deveréo ser declarados de forma irretratavel e irrevogéavel.

§ 3° Na hipétese de o pedido abranger mais de uma inscri¢ao, o parcelamento sera individualizado
por inscri¢ao.

§ 4° As parcelas vencerdo no dia 30 de cada més, devendo a primeira ser paga no ato da
formalizagéo do pedido.

§ 5° O débito objeto do consolidado no més do pedido e sera dividido pelo nimero de parcelas,
sendo que o valor de cada parcela mensal ndo podera ser inferior a 1(uma) Unidade Fiscal do Municipio de
~ Pedras de Fogo/PB.
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§ 6° Quando a opgao for pelo recolhimento de forma parcelada, durante o curso do parcelamento o
débito sera acrescido de juros de 1% (um por cento) a partir do més subsequente ao da consolidagéo, até
0 més do pagamento, e atualizagdo monetaria.

Art. 2°, Caso o débito seja constituido apenas por multa, este podera ser recolhido em parcela Gnica
com redugao de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor atualizado.

Paragrafo tinico. A redugéo do débito de que trata este artigo, ndo se aplica aos créditos referentes:
| - as infragdes a legislagao de transito;

Il - as infragbes a legislagdo ambiental;

Il - as infragdes a legislagao de protegao e defesa do consumidor;

IV - as infragdes a legislagao sanitaria;

V - as indenizagdes devidas ao Municipio;

VI - as multas de natureza contratual.

Art. 3°. Na hipotese de inadimpléncia por dois meses consecutivos ou trés meses alternados, o
parcelamento sera cancelado, independente de notificagéo prévia e implicara:

| - na exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda néo pago;

Il - no restabelecimento dos acréscimos legais aplicaveis a época da ocorréncia dos respectivos
fatos geradores, em relagdo ao montante ndo pago.

Art. 4°, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo, produzindo efeitos até 31 de Dezembro
de 2023.

Gabinete do Prefeito do Municipio de Pedras de Fogo, em 10 de margo de 2023.

E%g ERREIRA BARROS

Prefeito Constitucional
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